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conselho federal de enfermaqem 

S COFEN 
F I ecre~ia Geral s.1 

- Çlí' 
_Se'fVídor -

Fi l i ado ao conselho 1nternac1ona1 de enfermaqem - qenebra 

RESOLUÇÃO COFEN No 0510/2016 
Dispõe sobre as condições de isenção da taxa de 
renovação de carteira profissional. 

O Conselho Federal de Enfermagem- Cofen, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen no 421 , de 15 de fevereiro de 2012, e 

CONSIDERANDO que o Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem, criado pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, é constituído pelo conjunto 
das Autarquias Federais Fiscalizadoras do exercício da profissão de Enfermagem, e tem por 
finalidade a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício profissional da Enfermagem, 
e da observância de seus princípios éticos profissionais; 

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8°, IV, da 
Lei n° 5.905173, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de 
procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais; 

CONSIDERANDO o art. 15, I e VII, da Lei no 5.905/1 973, segundo o qual 
compete ao Conselho Regional de Enfermagem deliberar sobre inscrição no Conselho e seu 
cancelamento, e expedir a carteira profissional, que terá fé pública em todo o território 
nacional ; 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de Enfermagem, 
conforme inciso li, art. 22 de seu Regimento Interno, orientar, disciplinar, normatizar e 
defender o exercício da profissão de Enfermagem, sem prejuízo das atribuições dos 
Conselhos Regionais de Enfermagem; 

CONSIDERANDO a competência do Cofen, estabelecida no art. 22, inciso 
X do Regimento Interno do Cofen, de baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos 
legais no âmbito da Autarquia; 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen no 0475/2015, que prorroga o prazo 
de validade das carteiras de identidade profissional do Sistema Conselho Federal de 
Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem emitidas até 31/12/2010 e estabelece 
critérios para sua renovação; 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do P AD Cofen n° 
0115/2016; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 474a 
Reunião Ordinária. 

RESOLVE: 

SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 -Asa Norte- Brasflia - DF 
CEP: 70.736-550- Tel.: (61) 3329-5800 

Home Page: www.portalcofen.gov.br 
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Art. 1 o A emissão de carteiras profissionais expedidas a partir de O 1 de 
janeiro de 2017 estará isenta do pagamento da taxa de renovação. 

Art. 2° A emissão de carteiras profissionais expedidas dentro do 
cronograma estabelecido no art. 2° da Resolução Cofen n° 475/2015 poderá ser isentada do 
pagamento de taxa de renovação conforme Decisão emanada pelo Conselho Regional de 
Enfermagem, o qual deverá submetê-la à homologação do Cofen. 

Art. 3° Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem. 

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor em a partir de sua assinatura e 
publicação no Diário Oficial da União. 

MANOEL CARLOS N. A SILVA 
COREN-RO No 63592 

Presidente 

. ..IASSLEGIS 
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RESOLUÇÃO COFEN No 0510/2016 
Dispõe sobre as condições de isenção da taxa de 
renovação de carteira profissional. 

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Reso lução Cofen no 421 , de 15 de fevereiro de 201 2, e 

CONSIDERANDO que o Sistema Cofen/Conselhos Reg ionai s de 
Enfermagem, criado pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, é constituído pelo conjunto 
das Aurarquias Federais Fiscalizadoras do exercício da profissão de Enfermagem, e tem por 
finalidade a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício profissional da Enfermagem, 
e da observância de seus princípios éticos profissionais; 

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8°, IV, da 
Lei no 5.905/7 3, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de 
procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais; 

CONSIDERANDO o art. 15, I e VII, da Lei no 5.905/1973, segundo o qual 
compete ao Conselho Regional de Enfermagem deliberar sobre inscrição no Conselho e seu 
cancelamento, e expedir a carteira profissional, que terá fé pública em todo o território 
nacional; 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de Enfermagem, 
conforme inciso II, art. 22 de seu Regimento Interno, orientar, discip linar, normatizar e 
defender o exercício da profissão de Enfermagem, sem prejuízo das atribuições dos 
Conse lhos Regionais de Enfermagem; 

CONSIDERANDO a competência do Cofen, estabelecida no art. 22, inciso 
X do Regimento Interno do Cofen, de baixar Resoluções, Dec isões e demais instrumentos 
legais no âmbito da Autarquia; 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen no 0475/2015, que prorroga o prazo 
de va lidade das carteiras de ident idade profissional do Sistema Conselho Federal de 
Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem emitidas até 31/1 2/2010 e estabelece 
critérios para sua renovação; 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD Cofen no 
0115/2016 ; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 4748 

Reunião Ordinár ia. 

RESOLVE: ~ 
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Art. 1° A emissão de carteiras profissionais expedidas a partir de 01 de 
janeiro de 2017 estará isenta do pagamento da taxa de renovação. 

Art. r A emissão de carteiras profissionais expedidas dentro do 
cronograma estabelecido no art. 2° da Resolução Cofen no 475/2015 poderá ser isentada do 
pagamento de taxa de renovação conforme Decisão emanada pelo Conselho Regional de 
Enfermagem, o qual deverá submetê-la à homologação do Cofen. 

Art. 3° Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem. 

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor em a partir de sua assinatura e 
publicação no Diário Oficial da União. 

~ 
MANOEi h?RLOS J. DA SILVA 

. ..IASSLEGIS 

COREN-RO No 63592 
Presidente 
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N" 63, segunda-feira, 4 de abril de 20 J 6 

Art. r Será utilizado oomo fonte de recurso o Superávit 
Financeiro de Exercício Anterior. 

Art. ) 0 Esta Resc luçio entra em vigor n11 data de sua as· 
sinalura. 

JOSÉ MARTONIO ALV ES COELHO 
Presidente do Conselho 

CO SELHO FEDERAL DE ECO OMIA 

PORTARIA N' 28, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015 

Reajusta o Valor da Hora de Trabalho de 
Ecooomia - YIITE pe lo IPCA (IBGE). 

O PRESIDENTE EM EXERCfCIO 00 CONSELHO FE­
DERAL DE ECONOMIA. no uso de suas atribuições legais e dis· 
posições regulamentares conferidas pe la Lei n° 1.41 1, de 13 de agosto 
de 1951 , Decreto n° 31.794, de 17 de novembro de 1952, Lei n° 
6.021, de 03 de j aneiro de 1974, Lei n° 6.537, de 19 de junho de 
1978. e o que consta no Processo n' 15.466/12; CONSIDERANOO 
que o § 2' do artigo 3' da Resolução 1.868fl0 12, publicada no 
D.O.U. 69, Seção I, de 10 de abril de 2012, páginas 141 e 142, 
estabe lece que o Valor da Hora de Trabalho de Economia - VHTE 
terá seu valor-piso reajustado, por ato do Presidente do Cofecon, no 
mês de agosto de cada aoo, com base na variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasi leiro de Geografia 
e Estatística - IPC-A (IBGE), no período compreendido entn: os 
meses de agosto do aoo anterior e julho do ano em curso, des­
prezando-se os centavos do cálculo resultante ; CONSIDERANDO 
que o VHTE foi fixado em R$ 300,()0 {lrezentos reais), em 20 14, nos 
termos do § I' do artigo 3' da Resolução 1.868/2012; CONSIDE­
RANOO que o lPCA (IBGE) do pcrfodo de agosto de 2014 a julho 
de 2015 foi fixado em 9,5586400'.1-; resolve: 

Art. 1° Corrigir o Valor da Hora de Traba lho de Economia -
VFITE para R$ 328,00 (trezentos e vinte e o ito reais). Art. ~ Esta 

Portaria entra em vigor nesta data. 

JÚLIO FLÁVIO GAMEIRO MIRAGAYA 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLUÇÃO N' 510, DE 29 DE MARÇO DE 2016 

Dispõe sobre as condições de iscnçAo da 
1axa de reoovaçio de carteira profiss ional. 

O Coru;c lho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas ?Cla Lei no 5.905, de 12 de ju lho 
de 1973, e pelo Regimemo da Aut:uquia., aprovado pe la Resolução 
Cofen n° 421, de 15 de fevereiro c.c 2012, e 

CONSIDERANDO que o Sistema CofenJConse lhos Regio­
nais de Enfennagem, criado pe la Lei n° 5.905, de 12 de julho de 
19i3. 6 constituído pelo conjuntc das Autarquias Federais Flsca­
lizadoras do exercício da profisslo de Enfennagem, e tem por fi. 
nalidade a normatividade, disciplim e fisca lização do exercício pro­
fisstonal da Enfe rmagem, e da observância de seus princípios 6ticos 
profissionais; 

CONSIDERANDO a prenogativa estabelecida ao Cofen no 
art. SO, IV, da Lei n° 5.905fl3. de baixar provimentos e expedir 
instruções, para uniformidade de pi.'OC:Iedimento e bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais; 

CONSIDERANOO o art. 15. I e VIl, da Lei n' 5.90511973, 
segundo o qual compete ao Conselho Regional de Enfermagem de­
liber:u sobre inscrição no Co~lho e seu cance lamento, e expedir a 
carteira profiSsiona l, que terá fé pUblica em todo o território na­
cional: 

CONSlDERANOO que compete ao Conse lho Federal de En­
fermagem, conforme illClSO 11 , art. 22 de seu Regimento Interno, 
orientar, disciplinar, normatizar e defender o exercício da profi ssão de 
En!ennagem, sem prejuízo das atribuições dos Conselhos Regionais 
de Enfermagem; 

CONSIDERANOO a compctancia do Cofen, estabelecida no 
art. 22, inciso X do Regimento Interno do Cofen, de baix:u Re­
soluções. Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Au­
tarquia: 

CONSIDERANOO a Re..'Oiução Cofe n n' 0475/2015, que 
prorroga o prazo de validade das carteiras de identidade profissional 
do Sistema Coru;c lho Federal de ErJennagem/Conselhos Regionais de 
Enfennagem emitidas até 31/1212010 e estabelece critérios pan. sua 
reoovaç!o; 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD 
Cofen n' 0 11 5/20 16; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em 
sua 474' Reunião Ordinária. resol•e: 

Art. lo A emisaão de carteiras profissionais expedidas a 
partir de OI de jane iro de 20 17 estará isenta do pagamento da t·axa de 
renovação. 

Art. '1!' A emissl!> de carteiras profissionais expedidas dentro 
do aooograma estabelecido no art. ~ da Resolução Cofen n° 
475nOI5 poderá ser isc:ttada do pagamento de taxa de renovação 
conforme Decisão emanada pelo Conse lho Regional de Enfermagem, 
o qual deverá submetê-la à homologação do Cofen. 

Diário Oficial da União - Seção 

Art. 3° Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos 
pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

Art. 4° Est·a Resolução entrará em vigor em a partir de sua 
assinatura e publicaçio no Diário Oficial da União. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
Presidente do Conse lho 

VENCELAU J. DA C. PANTOJA 
Seg:unclo-Sccrctário 

RESOLUÇÃO N' 511, DE 29 DE MARÇO DE 2016 

Aprova a Norma T6cnica que dispõe sobre 
a atuação de Enfennciros e T6cn icos de 
Enfermagem em Hcmotenpia. 

O Conse lho Federal de Enfermagem (Cofcn), no uso das 

~~i~9~f~ ~k, lhJk~~~~~fe~!d~u~)~u~i a~~~:~· ~Jal it::O/~!: 
Cofc:n n° 421 , de 15 de fevereiro de 20 12, 

CONSIDERANOO a Lei n' 7.498, de 25 de junho de 1986, 
e o Decreto n° 94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o 
exercício da Enfermagem no país; 

CONSIDERANDO os termos da Reso lução Cofen n° 293, de 
21 de setembro de 2004, que ftxa e estabelece Parâmetros para o 
Dimensionamento do Quadro de ProfiSStonais de Enfermagem nas 
Unidades Assistenciais das Instituições de Saúde e Assemelhados; 

CONSIDERANDO o Código de Bica dos Profissionais de 
;:~i~u~:2oo1;rovado pela Reso lução Cofen n° 31 1. de 8 de fc:-

CONSIDERAN DO os termos da Resolução Cofen n° 358, de 
15 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Sistemati7_açào da As· 
sistência de Enfermagem e a implementação do Processo de En-

~~aafo~~fusi':r!1ie~e~fc~!;~~u privados, em que ooorre o 

CONSIDERANDO os termos da Resolução Cofen n° 429, de 

~~ i~~a~a: ~n~~~ ~cp~:=. s:::: o~~:=u~~t~rÓ/ri~ 
da enfcnnagem, independente do meio de suporte - tradicional ou 
eletrônico; 

CONSIDERANDO a Portaria • Ministério da Saúde n°. 
2.712, de 12 de nove mbro de 20 13. que redefine o Regulamento 
Técnico de Procedimentos Hemoterápicos; 

CONSIDERANOO a Resolução RDC n' 153. de 14 de junho 
de 2004 da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que 

~~~i.na U:lu~ul:m:O~~~a:~~~ame~t:~~~~~~ ~e:::: 
ze namento. o transporte, o controle de qualidade e o uso humano de 
sangue, c seus componentes, obtidos do sangue venoso, do cordão 

umbilica~~~§~~ ~it'~1~iux: n°. 34, de li de junho 
de 20 14 da ANVISA - Agência NocionaJ de Vigilância Sanitária, que 
dispõe sobre as Boas Práticas no Ctclo do Sangue; e 

CONSiDERANDO a deliberação do Plenário em sua 4751 

Reunião Ordinária; resolve : 
Art. 1° Aprov:u a Norma Técnica que dispõe sobre a atuação 

dos Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem em hemoterapia: na 
coleta., armazenamento. administraçio, controle de qualidade, e outras 
atividades anexas a esta Resolução, disponíveis no endereço ele­
trônico do Conselho Federal de Enfermagem {www.cofen.gov.br). 

Art. '1!' Cabe aos Conselhos Regionais adotar as medidas 

~~~~::~o~a;,~~~i~:i~~:v:~~~~o::·p~~~eànt~gu;:~: 
magem em Hemoterapia e dos doadores. relacionados à captação, 
triagem, coleta, distribuição, armazenamento e adm inistração de He-

moderiv~~~ jo ~~Ji~:~t':.previstos nesta norma devem obe-

~4~a~ dbfd~1]u:O ~~ 1·::~. ~~ ~~~u~O:Co~~n~~~~58,' d~~ 
outubro de 2009 e na Resolução Cofen n° 429, de 30 de maio de 
2012. 

Art. 4° Os Enfermeiros Coordenadores de Servtços de He· 
moterapia., prefere ncialmente deverão ser Especia listas na área. 

Art. 5o Os Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem somente 
poderão atuar nos Serviços de Hemoterapia. desde que devidamente 
capacitados. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

~~:f~ioreC~~Jo6. ~~s'fss~t!ii :n2~.q~r.:!n":?i:: 
atuação do Enfermeiro em Hemoterap ia. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
Presidente do Conselho 

MARIA R. F. B. SAMPAIO 
Primeira-Secretária 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

ACÓRDÃOS 

RECURSO DE ARQUIVAMEN'f9 
RECURSO EM SINDICANCIA CFM N' 537fl014 - ORI-

~i~~;or:~8~~).1~t~~~~~~~ ~~~~fd~0o;a~~~!~; 
:~:~m ~':b:: s:c:m':-. ac~~~~i~asdo AT;~~jfu~;o~~ 
Ética Médica do Conse lho Federal de Medicina, por unanimidade de 
votos, em conhecer e negar provime nto ao recurso interposto pelo 

/SSN 1677-7042 

:!fiN~ 
219 ~: .... 

ape lante, mantendo a decisão do Conse lho de origem, que determinou 
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do coru;c lhciro 
re lator. Brasflia, 24 de novembro de 2015. U SETE ROSA E SILVA 
BENWNI, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO DE AL-
MEIDA, Relator. A 

RECURSO EM SINDICANCIA CFM N' 9290fl0 14 - ORI­
GEM: Conselho Regional de Med icina do Estado de Goiás (Sin­
dicância n° 442/13). VtStos. relatados e discutidos os presentes autos, 

:mko:~a'Ca:.:! ~~~i~f~~doAfr?t,:.~u~rf;~lh~~ 
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, 

~~~~~~r d~n~f: /oroC~:Cn~o0 a3e ~~~:nq~~~t~~i~~~~la~~: 
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro relator. 
Brasflia. 24 de novembro de 2015. ALBERTO CARVALHO DE AL­
MEIDA, Presidente da Sessão; LUIS EDUAROO BARBALHO DE 

MELLO.m~RSO EM SINDICÃNCIA CFM N' 10114/20 14 - ORI-

g~~;tJn~~~~08:6ft12)~ 1 ~t:::~~t!~~; e~ti~t~os ~i;m;re?:~: 
autos, em que são partes as acima iOOicadas, ACORDAM os Con­
se lheiros membros da Câmara Especial no 2 do Tribunal Superior de 
Ética Médica do Conse lho Federal de Medicina., por unanimidade de 

:~Y!~t~~ ~ann~~:~ e a d::iJorod~mC~~se~~ore:r:i~~~~~~o ~~~ 
minou o ARQU IVAMENTO dos autos, nos termos do voto do con-

~:&o reri~o~~JgA~~:~~;"~~ ;~~:5L~tf~Rf&~ 
MASCARENHAS MOREIRA, Relptor. 

RECURSO EM SINDICANCIA CFM N' 10987120 14 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros­
so do Sul {S indicância n° 233/1 3). Vistos, re latados e discut idos os 
presentes autos, em que sio partes as acima indicadas, ACORDAM 

~r~dc ''ê~s ~m:OJodêo~:I~a ~\ald:o~~~i~~.b~lu~~: 
nimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso in· 
terposto pe lo ape lante, mantendo a decis3o do Conselho de origem, 

~~ c:!~lli~:u :~a~o~~W;;:-n~~e d:v~~~~ n: ~crrS~\dLaE~~ 
TO CARVALHO DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LI SETE RO-

SA E Slm~~~\~~lC'ÂNCIA CFM N' 11129/2014- ORI-

~~~i';0:fX872~jf~~~::.e~~;:~; ~~~~~~são~a~~~~~~; 
::I::i~~ J~b: S~ce:m~ ~";,:c~~i~!1asdo \;i~~~~i;o~~ 
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de 

=~Y!~t~~m~~':ra ~e~~ roc:n~oo de :n~r:: ~~re~:: 
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro 
re lator. Bras fli a, 25 <je novembro de 20 15. AI,BERTO CARVALHO 
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; OTAVIO MARAMBAIA 
DOS SANTOS , Relator. A 

RECURSO EM SlNDICANCIA CFM N' 284fl0 15 - ORI­
GEM: Conse lho Regional de Medicina do Estado de Pernambuco 
(Sindicância no 383/13). VIStos , relatados e discutidos os presentes 
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con­
selheiros membros da Ciman. Especial no 2 do Tribunal Superior de 
Ética Médica do Co~lho Federal de Medicina., por unanimidade de 

;~y:~t~~m~~:Ora ~=~ s:c~=~o de :n~~. ~~re~~ 
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira 
re latora. Brasnia, 24 de novembro de 2015. ALBER10 CARVALHO 
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA 
BENZONI, Relatora. • 

RECURSO EM SINDICANCIA CFM N' 2330fl0 15 - ORI­
GEM: Conse lho Regional de Medicina do Estado de São Paulo {Sin­
dicância n° 135.204113). Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, em que são partes as acima iOOicadus. ACORDAM os Con­
selheiros membros da Câmara Especial n° 2 do Tribuna l Superior de 
Ética Médica do Conse lho Federal de Medicina, por unanimidade de 

=~r~t~~m::ra ~::: rc:n~o: = ~~J:c~:: 
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conse lheira 
relatora. Brasnia, 25 de nove mbro de 2015. ALBERTO CARVALHO 
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA 
BENZONI, Relatora. A 

RECURSO EM SINDICANCIA CFM N' 3989fl0 15- ORI-

~~~i;0~~:s2~jff,~~:os~~~~~ad~~ ~~:U~~::oosPa~~~~~ 
autos, ern que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con­
selhe iros membros da Câmara Especia l n° 2 do Tribunal Superior de 
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina., por unanimidade de 

~~=~t~~m:~:ora ~=:~ s:c~=~0o: ~~. ~~d:~~ 
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos dq voto do conselheiro 
re lator. Brasnia, 24 de novembro de 2015. aTAVIO MARAMBAIA 
DOS SANTOS, Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO DE 

ALMEID~c't~õ· EM SINDICÂNCIA CFM N' 4974/2015 - OR1-
Ge..i : Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (Sin­
dicância no 232/14). VtStos, re latados e discutidos os presentes autos, 

~mh~:~ap~~:! ~=i~r~~~:fr~~:Su~rf:n:lht~ 
Médica do Conselho Federal de Medic ina. por unanimidade de votos, 

~~n~:;~~r ~c~r loroC=n~oo a3e ~~:n,~~~id~~~~:~~~~a~~~ 
QUJVAMENTO dos autos, nos termos do. voto do coru;c lhciro relator. 
Brasnia, 24 de novembro de 2015. OTAVIO MARAMBAIA DOS 
SANTOS , Presidente da Sessão; ALBERTO CARVALHO DE AL­
MEIDA, Relator. 
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